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XX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXX

RECOMENDAÇÃO N° XXXXXX
Ementa: Direito fundamental à educação. Violência. Prevenção.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 007/2010, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, no Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público e, ainda:
CONSIDERANDO as atribuições extrajudiciais da XX Promotoria de Justiça de XXXX, que deve atuar, dentre outras coisas, na defesa dos direitos das crianças e adolescentes, para garantir-lhes o pleno exercício da cidadania e dos direitos inerentes à sua peculiar situação de pessoa em desenvolvimento;
CONSIDERANDO a expressa previsão de prioridade das políticas de atendimento à infância e juventude, preconizada pelo art. 227 da Carta Constitucional e pelo art. 4º do Estatuto da Criança e Adolescente;
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar às crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária;
CONSIDERANDO que, na forma do disposto no art. 4º, par. único, alíneas "b", "c" e "d", da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a garantia de prioridade compreende, dentre outros fatores, a precedência de atendimento nos serviços públicos e de relevância pública, a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à criança e ao adolescente, o que importa na previsão de verbas orçamentárias para suportar as ações e programas de atendimento voltados à população infantojuvenil (conforme inteligência dos arts.87, inciso I; 88, inciso II; 90; 101; 112; 129 e 259, § único, todos da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que, somente no ano de 2018, segundo dados do Balanço Geral do Disque 100 e Organização Mundial de Saúde, ocorreram no Brasil mais de 600.000 (seiscentos mil) casos de violação sexual de crianças e adolescentes, entre crimes com e sem registro formal;
CONSIDERANDO que segundo informações constantes na Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar - 2019, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), as características do ambiente escolar, a capacidade de professores e gestores na resolução de conflitos, bem como a existência de mecanismos de repressão a atos de violência e a existência de boas práticas na valorização do respeito aos indivíduos são fatores determinantes dos indicadores de insegurança na escola.

CONSIDERANDO que a mesma pesquisa do IBGE demonstrou que, no caso da agressão física, os resultados indicaram que 21,0% dos escolares afirmaram terem sido agredidos pelo pai, mãe ou responsável alguma vez nos últimos 12 meses. Os escolares de 13 a 15 anos foram os que mais afirmaram terem sofrido esse tipo de agressão (23,0%), enquanto no grupo etário de 16 a 17 anos o percentual foi menor (17,3%). Segundo os recortes de sexo e dependência administrativa, os dados mostraram que as meninas e os escolares da rede privada foram os que mais afirmaram terem sido agredidos pelo pai, mãe ou responsável, 22,1% e 23,6%, respectivamente.

CONSIDERANDO que os dados da referida pesquisa indicam, ainda, que 18,2% dos escolares de 13 a 17 anos sofreram algum acidente ou agressão nos 12 meses anteriores à pesquisa. Desses, os meninos e os escolares da rede privada apresentaram percentuais de acidentes e agressões de 19,9% e de 26,1%, respectivamente, cujos valores são maiores que aqueles observados entre as meninas e escolares da rede pública (16,5% e 16,8%). Dentre os escolares que sofreram algum acidente ou agressão, 39,8% deixaram de realizar as atividades habituais ou tiveram que procurar um serviço de saúde. Nesse indicador, os escolares da rede pública foram os que mais deixaram de realizar as atividades habituais (28,7%), assim como foram os que mais procuraram um serviço de saúde (29,7%).

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96), em seu artigo 26, §9º, estabelece a obrigatoriedade de inclusão de conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente como temas transversais, nos currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio, tendo como diretriz a Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), observada a produção e distribuição de material didático adequado;
CONSIDERANDO a necessidade de se difundir na sociedade o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, regulamentado pela Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017;
CONSIDERANDO a importância de se implementar, nas escolas da rede pública e privada do Estado do Ceará, as comissões de proteção e prevenção à violência contra a criança e o adolescente, disciplinadas na Lei Estadual nº 17.253, de 29 de julho de 2020, que alterou a Lei Estadual nº 13.230, de 27 de junho de 2002;
CONSIDERANDO, finalmente, que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à infância e juventude, conforme arts. 127 e 129 da Constituição Federal e arts. 201, incisos V e VIII e 210, inciso I da Lei nº 8.069/90.
RESOLVE RECOMENDAR:

I – A(O) PREFEITO(A) MUNICIPAL E AO(A) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE XXXXX QUE:

A) Adotem as medidas administrativas necessárias à implantação das comissões de proteção e prevenção à violência contra crianças e adolescentes, previstas na Lei Estadual nº 17.253/2020, salvo se a estrutura escolar específica já contar com órgão ou comissão que desempenhe especificamente esse mister, caso em que deverão ser apresentados/comprovados resultados, inclusive numéricos e estatísticos, acerca do êxito da equipe e sistemática aplicadas;
B) Atuem, em comunhão de esforços com os coordenadores e diretores das unidades escolares, para a inclusão do tema prevenção à violência contra criança e adolescente no calendário escolar permanente (grade curricular temática fixa), de modo que seja a temática trabalhada e debatida durante o ano letivo, utilizando os recursos pedagógicos disponíveis, tais como palestras, oficinas de leitura, produção artística e literária, dentre outros;
C) Realizem, no meio estudantil e respectivos núcleos familiares, ampla divulgação e distribuição de materiais impressos e digitais destinados à prevenção e ao combate de todos os tipos de violência contra crianças e adolescentes.
O Ministério Público Estadual deverá ser comunicado (através dos endereços de e-mail: XXXX), no prazo de XXXX, a partir do recebimento da presente, sobre o acolhimento ou não da RECOMENDAÇÃO, com o encaminhamento de documentos hábeis a comprovar a efetivação das medidas, caso positiva a resposta.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Centro de Apoio Operacional da Educação - CAOEDUC.
Publique-se no Diário Oficial do MPCE.

Registre-se.

XXXX, XX de XXXX de 2021.
[image: image2.emf]
 XX Promotoria de Justiça de XXXX
Endereço
Contatos



5

[image: image1.emf][image: image2.emf]_2147483647.unknown

